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RELATÓRIO AUDIÊNCIA DOS INTERESSADOS 
 

relativo ao projecto de decisão da ANACOM sobre o litígio entre a 
Sonaecom e a PT Comunicações respeitante ao pagamento de 

compensações por incumprimento dos níveis de qualidade de serviço 
estabelecidos na ORALL e na ORCA  

 
1. AUDIÊNCIA DOS INTERESSADOS 
No âmbito do processo iniciado pela SONAECOM – Serviços de 

Comunicações, S.A. (SONAECOM), ao abrigo do artigo 10º da Lei n.º 5/2004, 

de 10 de Fevereiro (LCE), com o objectivo de solucionar um litígio que mantém 

com a PT Comunicações, S.A. (PTC) sobre o pagamento de compensações 

por incumprimento dos níveis de qualidade de serviço estabelecidos na Oferta 

de Referência de Acesso ao Lacete Local (ORALL) e na Oferta de Referência 

de Circuitos Alugados (ORCA), no que respeita às compensações devidas pela 

PTC por incumprimento, em 2006, dos níveis de qualidade de serviço (ou 

SLA´s) definidos naquelas ofertas, o Conselho de Administração da ANACOM 

aprovou, em 30.04.2008, um projecto de decisão (DE013408CA), nos termos 

do qual deliberou: 

“ 1.  Por considerar improcedente os argumentos e fundamentos expostos 

com o pedido de resolução administrativa de litígios apresentado, 

indeferir o pedido de que seja declarada a obrigação de a PTC para 

pagar à SONAECOM [IIC]  [FIC], a título de compensação por 

incumprimento, em 2006, dos prazos aplicáveis à reposição do 

serviço (reparação de avarias) no âmbito da ORALL e da ORCA, bem 

como o pedido de pagamento de juros moratórios vencidos e 

vincendos sobre aquele valor, nos termos do que prevê o artigo 102º, 

n.º 3 do Código Comercial. 

2.  Indeferir, nos termos do disposto no artigo 57º do CPA, as diligências 

de prova requeridas pela SONAECOM em 15.04.2008 por considerar 

que contrariamente ao que prevê o n.º 2 do artigo 88º do mesmo 
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Código, estas não são nem úteis nem necessárias para o 

esclarecimento dos factos com interesse para a decisão. 

3.  Submeter à audiência prévia dos interessados, de acordo com o 

disposto nos artigos 100º e 101º do Código de Procedimento 

Administrativo, o ponto 1 da presente deliberação, fixando um prazo 

de 10 dias para que a SONAECOM e a PTC, querendo, se 

pronunciem por escrito”. 

 

Este projecto de decisão foi notificado à PTC e à SONAECOM através dos 

ofícios ANACOM-S20416/2008 e ANACOM-S20414/2008, ambos de 

7.05.2008. 

 

A PTC, pese embora regularmente notificada, como o demonstra o registo de 

fls.410 do presente processo, não se pronunciou.  

 

A SONAECOM pronunciou-se através da telecópia com a referência 345344, 

recebida na ANACOM em 23.05.2008, e registada com o n.º E35105/2008. O 

original desta comunicação foi recepcionado posteriormente e registado com o 

n.º E36477/2008. 

 

2. A POSIÇÃO DA SONAECOM 
A SONAECOM reitera alguns dos argumentos em que sustentou o pedido 

inicial de intervenção, apresentado à ANACOM em 6.12.2007, e manifesta a 

sua discordância em relação ao projecto de decisão notificado, considerando-o 

incorrecto.  

Numa análise na generalidade aquela empresa sustenta a sua posição em 

argumentos que se podem reconduzir a duas grandes linhas, a saber:  

(i) O projecto de decisão reflecte um entendimento incorrecto da função e 

sentido das ofertas de referência da PTC (ORALL e ORCA). Argumento que 

desdobra nas seguintes considerações:  
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o No que respeita ao incumprimento pela PTC dos prazos de reparação 

de avarias de lacetes e circuitos, são irrelevantes quaisquer 

considerações relativas ao conteúdo ou envio de planos de previsões 

de procura; 

o Nenhuma das ofertas exige o envio de planos de previsões relativos à 

incidência de avarias;  

o A PTC apenas fica desonerada do pagamento de compensações 

quanto aos serviços e centrais para os quais se exigem previsões 

específicas e nestes não se inclui a reparação de avarias (reposição 

do serviço).  
(ii) Adicionalmente, o projecto de decisão, no entender da Requerente, omite 

qualquer referência aos meios logísticos que, em concreto, a PTC teria 

dimensionado para a reparação de avarias de lacetes e circuitos no ano de 

2006, não tendo aquela empresa alegado, nem a ANACOM referido, que um 

hipotético sub-dimensionamento teria resultado do não envio, por parte da 

SONAECOM, de planos de previsões ou de alguma deficiência dos mesmos.     

Neste contexto, sustenta a Requerente que, caso não tenham faltado à PTC os 

meios para solucionar, em tempo, todas as avarias reportadas, não pode a 

requerida ser ilibada do incumprimento dos níveis de qualidade de serviço que, 

no entender da SONAECOM, se verificou. 

Considerando as quotas de mercado do Grupo PT em serviços como o serviço 

fixo de telefone e o acesso à Internet em banda larga, à data dos factos, alega 

a SONAECOM que o factor prioritário para um correcto dimensionamento das 

equipas de reparação de avarias seria o parque de lacetes e circuitos das 

empresas do Grupo PT, e não o parque mais reduzido de qualquer OPS 

individual.     

 

Neste contexto, a SONAECOM sustenta o seu desacordo relativamente ao 

projecto de decisão notificado. 
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Para facilidade de exposição e análise, os argumentos coligidos pela 

SONAECOM serão apreciados detalhadamente atendendo aos pontos da 

pronúncia apresentada por aquela empresa. 

 

Assim, nos pontos 1 a 10 a SONAECOM, referindo que o projecto de decisão 

notificado analisa extensamente a metodologia dos planos de previsões de 

procura nas versões da ORALL e da ORCA em vigor à data dos factos, 

considera que o mesmo reflecte um entendimento da função e do sentido das 

ofertas de referência incorrecto, tornando nula a previsibilidade da sua 

implementação, colocando em causa a segurança jurídica dos OPS e 

concedendo à PTC um regime de impunidade face à violação dos SLA´s a que 

está obrigada.  

 

A SONAECOM afirma que, no que respeita ao incumprimento pela PTC dos 

prazos de reparação de avarias de lacetes e circuitos, são irrelevantes 

quaisquer considerações relativas ao conteúdo ou envio de planos de 

previsões de procura. Adicionalmente nem a ORALL nem a ORCA exigem o 

envio de planos de previsões relativos à incidência de avarias, o que, no 

entender da Requerente se justificaria pela impossibilidade de projectar 

antecipadamente tais situações.    

O projecto de decisão, afirma a SONAECOM, reincide numa interpretação 

incorrecta das disposições de ambas as ofertas em que se prevê a 

desoneração da PTC pelo pagamento de compensações como contrapartida 

da verificação de determinadas deficiências nos planos de previsões de 

procura. Cita o regime previsto no 4º parágrafo do ponto 2.4 do Anexo 13 da 

ORALL e Anexo 4 da ORCA, para sustentar que, não se incluindo a reparação 

de avarias (reposição do serviço) nos serviços e centrais para os quais se 

exige uma previsão específica, não pode a PTC ficar desonerada do 

pagamento das compensações requeridas.  
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Em resposta a esta argumentação cumpre desde logo relevar que, resultando o 

presente litígio de interpretações divergentes das disposições constantes das 

duas ofertas de referência de que a SONAECOM se socorre para legitimar a 

sua pretensão, a clarificação do entendimento que sobre as mesmas tem a 

ANACOM constitui pedra basilar do presente processo. Este ponto é tanto mais 

importante quanto da presente pronúncia da SONAECOM parece resultar, 

ainda, algum desentendimento em relação a esta matéria.  

A sua explicação, assim se espera, tornará claro o sentido da decisão e 

reforçará a segurança jurídica que legitimamente a SONAECOM reivindica. 

 

Dito isto, e no que respeita especificamente à aplicabilidade do regime da 

ORCA ao litígio em apreço, esclarece-se o seguinte: 

Na génese da ORCA, e tal como afirmado pela SONAECOM, está a 

deliberação do Conselho de Administração da ANACOM de 8.07.2005 relativa 

à análise do mercado retalhista de circuitos alugados e mercados grossistas de 

segmentos terminais e de trânsito de circuitos alugados.  

Na conclusão da análise de mercado foi o Grupo PT declarado com poder de 

mercado significativo, tendo-lhe sido imposta, no que ora importa, e no âmbito 

da obrigação de transparência na publicação de informações, a obrigação de 

publicar uma oferta de referência de circuitos alugados analógicos e digitais, 

obedecendo a um modelo que a própria deliberação determinava (fls. 83, 84 e 

89). 

A fls. 84 da deliberação pode ler-se: “Esta oferta de referência deve ser 

remetida ao ICP-ANACOM num prazo de 30 dias úteis após a notificação da 

decisão final” (sublinhado nosso).  

A este propósito cumpre realçar que o procedimento então adoptado para a 

aprovação da ORCA não foi distinto do que vem sendo seguido em processos 

similares. Normalmente, quando se trata de uma primeira oferta de referência, 

a PTC apresenta à ANACOM uma proposta de oferta, que é analisada, e só 

após a determinação de alterações é que a mesma é publicada.  
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Agora, reportando ao caso vertente, é inequívoco que, quer a oferta fosse 

publicada no prazo de 30 dias após a decisão final sobre a análise do mercado 

de circuitos alugados supra identificada, quer na data em que foi efectivamente 

publicada (14.06.2006), nos termos daquela se determina que “Por forma a 

garantir um correcto planeamento e uma optimização dos recursos da PT 

Comunicações necessários à evolução da ORCA, o OPS obriga-se a 

disponibilizar à PT, até 30 de Junho de cada ano, um plano previsional de 

necessidades de circuitos para o ano seguinte”. Ou seja, em qualquer dos 

casos, o primeiro envio de um plano de previsões deveria sempre ocorrer até 

30 de Junho de 2006, o que torna o regime de compensações previsto na 

ORCA inaplicável ao caso vertente. 

 

Tal não significa que até à publicação da ORCA existisse um vazio. Na 

verdade, o processo regulatório subjacente à criação da ORCA, não pode ser 

analisado de forma isolada, sem se considerar o enquadramento legal que o 

enformou. 

 

Ora, a Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (LCE), previu, no âmbito das 

disposições finais e transitórias, que até à realização das análises de mercado 

que declarassem as empresas com poder de mercado significativo e 

determinassem a imposição, manutenção, alteração ou supressão de 

obrigações nos termos da referida lei, manter-se-iam em vigor as obrigações 

relativas à oferta de circuitos alugados constantes do artigo 23º do 

Regulamento de Exploração de Redes Públicas de Telecomunicações, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 290-A/99, de 30 de Julho, com a redacção que 

lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 249/2001, de 21 de Setembro, bem como os 

artigos 24º, 26º, 27º e 28º do mesmo diploma [artigo 122º, n.º 1 e n.º 2 al. a)]. 

Em conformidade, o ponto 6.2.1 (fls. 76) da deliberação dos mercados de 

08.07.2005 (a que está na génese da ORCA), enumerou as obrigações em 

vigor nesta matéria e algumas das deliberações tomadas neste contexto.   
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Era, portanto, este o regime que vigorava até à publicação da ORCA a 

14.06.2006 

Ora a SONAECOM não sustenta a sua pretensão neste enquadramento. 

 

Clarificado este ponto relativamente à ORCA remete-se para págs. 25 e 

seguintes do presente relatório o esclarecimento do que esta Oferta de 

Referência exige ou determina.   

   
Por sua vez no que respeita à ORALL a situação é diferente, uma vez que, ao 

contrário da ORCA, esta Oferta de Referência é aplicável aos factos objecto do 

presente litígio. E neste contexto, o projecto de decisão da ANACOM atendeu 

ao que objectivamente estabelecem as regras daquela Oferta de Referência. 

Tal como se teve oportunidade de dizer no projecto notificado, o n.º 2 do anexo 

13 desta Oferta de Referência previa, tal como hoje prevê, que, com excepção 

de situações que ocorram por razões de força maior, caso os objectivos de 

qualidade de serviço não sejam atingidos relativamente a determinado OOL, 

por razões exclusivamente imputáveis à PTC (ou a empresas suas 

subcontratadas), esta última compensará o OOL. 

Nas várias versões 14 da ORALL (a primeira de 28.04.2005 e a última de 

19.05.2005), o ponto 2.4. do anexo 13 estabelecia que “(…) a PT 

Comunicações só se considera vinculada ao pagamento a um OOL das 

compensações referidas neste anexo desde que o mesmo tenha fornecido os 

planos de previsões dos serviços a contratar, em conformidade com a presente 

Oferta”. 

Esta disposição foi alterada na versão 15.00, de 24.11.2005 (correspondendo 

esta versão à citada pela SONAECOM), tendo-se estabelecido que “ (…) Caso 

se venha a verificar um desajuste igual ou superior a 50% entre os serviços 

que um OOL venha efectivamente a contratar e os valores por si indicados nos 

planos de previsões, ou estes não sejam entregues pelo OOL nos prazos e 

condições previstos na presente Oferta, a PT Comunicações não se encontra  
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obrigada, no que diz respeito às centrais e serviços onde tenham existido 

previsões inadequadas e aos serviços para os quais o OOL não tenha 

apresentado os planos de previsões, a atribuir ao OOL as compensações 

referidas neste anexo, não obstante realizar todos os esforços para que não 

existam atrasos no fornecimento de serviços onde existiu o desajuste, durante 

o período a que se referem os planos de previsões”. 

Há uma razão de ser para esta disposição: para dimensionar os seus recursos, 

no tocante ao processo de reparação de avarias, é necessário que a PTC 

conheça as previsões referentes ao parque de acessos desagregados, que 

poderá ser estimado a partir do número de lacetes a desagregar. Quantos mais 

lacetes desagregados existirem em cada central, maior será, tendencialmente, 

o número de avarias de lacetes nessa central. 

Com efeito, considera-se que: (1) o número de avarias é função do parque de 

acessos desagregados, ou seja, quanto maior for o número de acessos 

desagregados, maior é o número expectável de avarias, para uma dada taxa 

de incidência de avarias; (2) neste contexto, o envio de previsões de lacetes a 

desagregar é um elemento importante para que a PTC possa dimensionar os 

recursos para a reparação de avarias; (3) pelo que não faz sentido a ORALL 

estabelecer o envio de previsões para o serviço de reparação de avarias, uma 

vez que o mesmo está intimamente associado ao número de lacetes 

desagregados (com efeito, ao desagregar um lacete, a PTC assegura, sem 

qualquer preço adicional, a manutenção e reparação do mesmo).   

Em todas estas versões (onde se inclui a actualmente em vigor), a ORALL fixa 

uma regra objectiva cujo cumprimento condiciona a possibilidade de se obter o 

direito a uma compensação: o envio, pelo OPS dos planos de previsão dos 

serviços a contratar.   

 

Dito isto e uma vez mais reportando à argumentação da SONAECOM em sede 

de pronúncia, que fique claro que nem a ORALL nem a ORCA, nem a este 

propósito o projecto de decisão da ANACOM notificado, consideram recair 

sobre os OPS uma obrigação de envio à PTC de planos de previsões relativos 
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à incidência de avarias. Concorda-se por isso com a SONAECOM nesse ponto. 

Pelos motivos supra expostos não se pode no entanto concordar com o 

raciocínio subsequente desenvolvido pela Requerente. 

 

O cômputo da previsão de avarias e consequente determinação de meios 

necessários à reposição do serviço deve recair, logicamente, sobre quem tem a 

obrigação de avaliar a situação reclamada (a PTC), encaminhá-la visando a 

consequente reposição do serviço (pela PTC), bem como quem pode vir a ser 

responsabilizado pelo incumprimento da qualidade de serviço a que está 

vinculado (a PTC). Naturalmente que para prever os meios a PTC precisa de 

saber que recursos o OPS prevê utilizar. Daí a relevância nesta sede, do 

conhecimento por parte da PTC, dos planos de previsões de procura de lacetes 

desagregados. 

 
Nos pontos 11 a 17 a SONAECOM argumenta que o projecto de decisão 

notificado omite a referência aos meios logísticos que, em concreto, a PTC terá 

dimensionado para a reparação de avarias de lacetes e circuitos durante o ano 

de 2006. Mais adita que nem a PTC alega, nem a ANACOM refere, que os 

meios para a reparação de avarias foram sub-dimensionados no ano de 2006 e 

que um tal sub-dimensionamento tivesse resultado do não envio de planos de 

previsões ou de alguma deficiência dos mesmos. Neste registo a SONAECOM 

não compreende como lhe pode ser negado o direito às compensações 

requeridas, com fundamento no não envio dos planos de previsões num 

determinado formato, sem que se tenha cuidado de saber se a PTC foi 

condicionada e tendo-o sido, em que medida, para não dispor dos meios 

necessários à reparação de avarias.  

Para fundamentar a sua posição a SONAECOM alude às quotas de mercado 

do Grupo PT no final de 2005 e ao longo de 2006, para referir que o factor 

prioritário para um correcto dimensionamento das equipas de reparação de 

avarias “(…) é o próprio parque de lacetes e circuitos das empresas do Grupo 

PT, e não o parque mais reduzido de qualquer OPS individual”. 
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A linha de argumentação ora apresentada pela SONAECOM ao referir as 

quotas de mercado do Grupo PT e a ausência de referência no projecto de 

decisão, ou por parte da PTC, aos meios de reparação disponíveis, como 

elementos essenciais, não procede. 

Em primeiro lugar porque, como supra se teve oportunidade de mais uma vez 

explicar, o projecto de decisão notificado tem por base as regras claras e 

inequívocas fixadas nas Ofertas de Referência em causa que condicionam o 

direito à indemnização, à notificação prévia dos planos de previsões (e não 

dos planos de avarias, como a SONAECOM parece fazer crer).  

Em segundo lugar, porque o raciocínio ora desenvolvido pela Requerente, ao 

invocar factos que se inscrevem no mercado retalhista, parece esquecer que o 

presente litígio assenta numa discordância na interpretação de regras e de 

factos que se inserem, numa primeira fase, no plano grossista da relação 

entre as duas empresas. As duas realidades devem ser separadas. O 

correcto dimensionamento da estrutura, das equipas/serviços destinados a 

recepcionar/validar/encaminhar no plano grossista (centro de atendimento a 

operadores e prestadores) as avarias notificadas pressupõe o conhecimento 

das potenciais necessidades nesse mesmo plano, o que apenas será possível 

mediante a comunicação dos elementos publicitados nas Ofertas de 

Referência. Note-se que mesmo a nível operacional, alguns dos 

procedimentos de reparação de avarias envolvem intervenções conjuntas, o 

que não acontece, por exemplo, a nível do retalho. 

 

Não colhe por isso a argumentação da SONAECOM. 

 

 
No âmbito da análise na especialidade1, nos pontos 18 a 24 a SONAECOM 

expõe o que considera dever ser o entendimento das regras da ORALL, 

                                                 
1 Sob a epígrafe “O teor das ofertas (ORALL e ORCA) não suporta o entendimento do Projecto 
de Decisão” 
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concluindo que as mesmas não suportam o entendimento expresso no projecto 

de decisão.  

Refere aquela empresa que, nos termos do ponto 3.2. do anexo 12 da ORALL, 

os planos de previsões se reportam2 aos seguintes serviços (i) de acesso 

desagregado ao lacete local, nas modalidades de acesso completo e de 

acesso partilhado; (ii) de transporte de sinal, bem como as respectivas 

modalidades; (iii) de co-instalação física, bem como as respectivas 

modalidades.   

A SONAECOM menciona ainda o 4º parágrafo do ponto 2.4 do anexo 13 da 

ORALL, para concluir que em caso de omissão ou deficiência dos planos de 

previsões a enviar pelos OPS, a PTC só fica desonerada do pagamento das 

compensações por violação dos níveis de qualidade relativamente àqueles 

serviços para os quais, em concreto, é exigido o envio de planos de previsões. 

No entender da SONAECOM este parágrafo 4º não constitui uma cláusula 

geral de desresponsabilização da PTC para todas as compensações e todos os 

atrasos mas apenas para aqueles em que o cumprimento dos níveis de 

qualidade de serviços (prazos máximos) pela PTC tenha sido prejudicado pela 

omissão ou deficiência daquelas previsões.  

E neste contexto, entende a Requerente, as citadas disposições não 

suportariam o entendimento expresso no parágrafo 80 do projecto notificado 

onde se afirma que “ (…) a SONAECOM não cumpriu as obrigações fixadas na 

ORALL relativas à apresentação de planos de previsões e como tal não se 

verifica um dos pressupostos de que a ORALL faz depender o pagamento de 

compensações por incumprimento dos prazos de reparação de avarias 

(reposição do serviço)”. 

 

Concorda-se com a observação da SONAECOM na parte em que esta refere 

que o ponto 2.4 do anexo 13 da ORALL não estabelece uma cláusula geral de 

desresponsabilização para todas as compensações e todos os atrasos. 

                                                 
2 A SONAECOM refere “ (…) os planos de previsões de procura a apresentar pelos OPS 
reportam-se exclusivamente aos seguintes serviços (…)”. No entanto, na ORALL não há 
qualquer referência à alegada exclusividade referida na pronúncia da SONAECOM. 
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Discorda-se, em absoluto, com a afirmação de que este ponto 2.4 apenas 

isente a PTC do pagamento de compensações por incumprimento dos níveis 

de qualidade do serviço que tenha ficado prejudicado pela omissão ou 

deficiência daquelas previsões. Esta exigência não consta, nem pode ser 

inferida, do texto da ORALL que, neste ponto, não suscita quaisquer dúvidas 

que justifiquem o recurso ao elemento teleológico de interpretação. 

A ORALL é clara. A PTC deixa de estar obrigada ao pagamento de 

compensações “(…) no que diz respeito às centrais e serviços onde tenham 

existido previsões inadequadas e aos serviços para os quais o OOL não tenha 

apresentado os planos de previsões (…)”.Ora, como supra se teve 

oportunidade de clarificar, não existe um serviço (autónomo) de reparação de 

avarias. O que de facto existe é a contratação de um serviço de 

desagregação, serviço esse que inclui a manutenção e reparação de lacetes. 

Não se fixa, portanto, nesta regra qualquer nexo de causalidade nos termos 

afirmados pela SONAECOM. Se tal nexo fosse pretendido não se perspectiva 

por que motivo esta exigência não seria expressamente consagrada. Como 

estabelece o ponto 2 do anexo 13 da ORALL a obrigação de pagamento de 

compensação existe quando os objectivos de qualidade não sejam atingidos 

por razões exclusivamente imputáveis à PTC ou a empresas suas 

subcontratadas, com excepção dos casos de força maior. Resulta desta 

disposição que não há obrigação de indemnizar nos casos em que tal 

incumprimento não possa ser imputado à PTC. 

A regra do ponto 2.4. dirige-se aos casos em que havendo obrigação de 

indemnizar, a PTC fica isenta de o fazer por se verificar um incumprimento do 

beneficiário dessa obrigação.    

Vale a pena recordar, uma vez mais, a posição assumida pela ANACOM na 

génese do entendimento constante da ORALL e que foi expresso no “Relatório 

da audiência prévia sobre o sentido provável da deliberação do ICP-ANACOM 

relativo às condições de operacionalização da oferta desagregada do lacete 

local”, onde, em matéria de compensações e no que ora importa, claramente 

se assumiu uma posição de responsabilização de todos os intervenientes, 
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incluindo os OPS, pela introdução de uma maior previsibilidade e eficiência na 

ORALL. 

Com efeito, neste relatório, que constitui parte integrante da deliberação de 

8.11.2005, que levou à alteração da ORALL a 24.11.2005 (V.15.00), pode ler-

se: 

“O ICP-ANACOM está de acordo com a proposta da PTC de esta empresa só 

estar obrigada ao pagamento das compensações definidas na presente 

deliberação quando o OPS apresentou os planos de previsões dos serviços a 

contratar” (sublinhado nosso).  

Registe-se que esta deliberação da ANACOM é clara relativamente ao que é 

de facto contratado: o serviço de desagregação do lacete que inclui (sem 

preço adicional) a manutenção e reparação do lacete. 

E o relatório continua: “Caso os planos de previsões dos OPS não estejam 

adequados aos serviços que estes irão efectivamente contratar, não se pode 

exigir da PTC, nas centrais e serviços onde ocorreu a desadequação do plano 

de previsões, o cumprimento integral dos prazos estipulados na ORALL. Tal 

como referido, as melhorias que se pretendem atingir na ORALL só serão 

possíveis caso todos os agentes envolvidos desenvolvam os melhores 

esforços para que a oferta funcione com eficiência e celeridade. Assim, terá 

que ser exigido e incentivado aos OPS que também eles introduzam melhorias 

e ganhos de eficiência nos seus processos internos relativos ao fornecimento 

de planos de previsão associados à ORALL” (sublinhado nosso).   

“Atendendo ao mencionado, o ICP-ANACOM considera que deverá existir um 

ajuste na metodologia de apresentação dos planos de previsão dos OPS, 

devendo estes ser apresentados de forma semestral à PTC, até ao último dia 

do semestre N e com previsões referentes aos semestres N+2 e N+3. As 

previsões referentes ao semestre N+3 são meramente indicativas”. 

Este pressuposto da obrigação de indemnizar é plenamente aplicável ao caso 

vertente. Se a comunicação do plano de previsões foi feita de forma 

extemporânea, incompleta e não consentânea com o que determinava a 

ORALL, a pretensão da SONAECOM não pode proceder. 
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A este propósito não pode de resto deixar de se citar posição assumida pela 

ANACOM, já em 15.11.2006 (fax ANACOM-S28972/2006), em resposta a um 

pedido de esclarecimento da SONAECOM relativo a compensações por 

desagregações incorrectas, onde se pode ler que “(…) sem prejuízo do 

referido relativamente à situação específica do pagamento de compensações 

por desagregações incorrectas, o ICP-ANACOM esclarece que em todas as 

outras situações de não cumprimento dos níveis de qualidade de serviço no 

âmbito do deliberado em 08.11.2005, a apresentação dos planos de previsões 

em conformidade com o disposto na ORALL é condição necessária à 

existência de compensações”. 

Esta Autoridade reitera assim o entendimento exposto no relatório que integra 

a deliberação de 8.11.2005, nos termos do qual só será possível concretizar 

as melhorias desejadas na OLL “caso todos os agentes envolvidos 

desenvolvam os melhores esforços para que a oferta funcione com eficiência e 

celeridade. Assim, o ICP-ANACOM continuará a exigir e incentivar os OPS 

para que introduzam melhorias e ganhos de eficiência nos seus processos 

internos relativos ao fornecimento de planos de previsão associados à 

ORALL”. 

O projecto de decisão notificado não só está alinhado com o regime 

decorrente da ORALL, como, face ao teor da comunicação supra referenciada, 

não pode constituir para a SONAECOM uma surpresa. 

  

    

 
Nos pontos 26 a 30 a SONAECOM reitera não concordar com o princípio de 

que os níveis de qualidade de serviço (e as compensações devidas pelo 

respectivo incumprimento) fiquem condicionadas ao facto de os OPS 

acertarem, nos termos previstos nas Ofertas de Referência em vigor, nas suas 

previsões de procura, por considerar que nos termos fixados os OPS são 

penalizados pelo sucesso comercial das suas ofertas. 
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Não obstante esta crítica, admite que as regras actuais quanto aos planos de 

previsões tenham sido orientadas com o objectivo de “ (…) transmitir à PTC, 

antecipadamente, informação previsional de que aquela necessite para 

dimensionar recursos e planear a execução das tarefas inerentes aos serviços 

abrangidos pelas previsões” e reitera que a ORALL não exige aos OPS que 

enviem previsões quanto à reparação de avarias (reposição de serviço) ou que 

exista um condicionamento do pagamento das compensações devidas por 

incumprimento dos níveis de serviço a elas associados ao envio de previsões 

para um qualquer outro serviço. 

 

A este propósito não pode também a ANACOM deixar de remeter para o que 

supra se esclareceu sobre este assunto. 

Em ponto algum do projecto de decisão notificado a ANACOM referiu que a 

ORALL exige aos OPS que enviem à PTC “ (…) previsões quanto à reparação 

de avarias (…)”. 

Agora, o envio atempado e nos termos definidos na Oferta de Referência dos 

planos de previsões nela previstos é fundamental para que a PTC dimensione 

os seus serviços de atendimento de pedidos de reparação de avarias no plano 

grossista. Esta é uma competência da PTC e não dos OPS.  

 

Nos pontos 31 a 35 a SONAECOM transpõe para o plano da ORCA o mesmo 

raciocínio que desenvolveu em relação à ORALL ao afirmar que também no 

âmbito daquela Oferta de Referência não são exigidas previsões quanto à 

reparação de avarias “ou, novamente, o condicionamento do pagamento das 

compensações associadas ao envio de previsões para outro qualquer serviço”. 

Para fundamentar esta sua posição a SONAECOM cita o 1º parágrafo da 

página 10 do anexo 4 da ORCA, onde se prevê que “caso haja um 

incumprimento dos objectivos de desempenho definidos para os parâmetros de 

qualidade de serviço PQS1 [prazo de instalação de circuitos] e PQS2 [prazo de 

reparação de avarias], as compensações serão aplicadas, por ocorrência, aos 

circuitos que provocaram o incumprimento. Adicionalmente, no caso do 



 Versão pública 

 16

parâmetro PQS1, essas compensações só serão aplicadas aos circuitos que 

estejam abrangidos pelo plano de previsões do OPS para o período em causa, 

considerando-se, para esse efeito, a ordem cronológica de apresentação dos 

pedidos de instalação de circuitos”.    
Socorrendo-se desta disposição a SONAECOM conclui resultar “claramente 

daqui que as compensações devidas pela PTC por incumprimento de prazos 

máximos apenas são desaplicadas” em caso de omissão ou deficiência dos 

planos de previsões de procura, no caso do serviço de instalação de circuitos e 

não na reparação de avarias. (sublinhados nossos)   

 

Concorda-se com a afirmação da SONAECOM segundo a qual a ORCA (tal 

como a ORALL), não exige que os OPS forneçam à PTC um plano de previsão 

de avarias. 

Discorda-se em absoluto com o raciocínio depois desenvolvido pela 

Requerente. Tal como supra, a propósito da ORALL, se teve oportunidade de 

clarificar, o que está aqui em causa é o dimensionamento de um serviço de 

resolução dos pedidos de reparação de avarias ocorridas no mercado 

grossista. E esta avaliação na definição da estrutura necessária compete à 

PTC. No fundo, a quem será imputada a responsabilidade caso a estrutura 

definida, estando a PTC na posse de todos os elementos para a sua definição, 

venha a falhar. Faz sentido e é lógico.  

O que não faz sentido, nem é lógico, é que se recorra a uma interpretação 

distorcida de uma disposição da ORCA para suportar uma pretensão, quando 

nessa mesma Oferta de Referência existe uma disposição clara e inequívoca, 

aplicável ao caso vertente, e que não dá razão à pretensão da Requerente, 

ainda que a ORCA lhe fosse aplicável (situação que analisaremos infra3). 

Com efeito, e em primeiro lugar, não se compreende o recurso a uma 

disposição especificamente aplicável ao parâmetro PQS1, relativo, recorde-se, 

ao prazo de instalação de circuitos, quando o presente litígio versa sobre o 

                                                 
3 A propósito dos pontos 61 a 78 da SONAECOM e para onde desde já se remete. 
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incumprimento do prazo de reparação de avarias, para o qual existem regras e 

um parâmetro de qualidade específico PQS2: prazo de reparação de avarias. 
Não há que recorrer a interpretações extensivas e a contrario de uma 

disposição especial (que se adita às demais, para uma parâmetro específico), 

quando existem disposições claras, objectivas e directas aplicáveis à situação 

que está a ser objecto de análise. 

O mesmo anexo 4 (V-1.00), logo no parágrafo seguinte ao citado pela 

SONAECOM, a propósito do pagamento de compensações por incumprimento 

dos objectivos de desempenho definidos (relembre-se que a reparação de 

avarias é o objectivo de desempenho fixado como PQS2, ponto 2.2 do Anexo 

4), determina, como já referido (pág. 8) que: 

“Em caso de incumprimento dos objectivos de desempenho definidos, a PT 

Comunicações só se considera vinculada ao pagamento das compensações, 

desde que se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições: 

Sempre que, em caso de avaria, a PT Comunicações não garanta a 

continuidade e a qualidade do serviço através de meios alternativos; 

Quando a suspensão da prestação do serviço seja devida a factos imputáveis à 

PT Comunicações; 

O OPS tenha fornecido os planos de previsões de serviços a contratar, em 

conformidade com a presente Oferta” (sublinhado nosso). 

 

Esta última condição, clara e inequívoca, a SONAECOM não preencheu.  

 
Nos pontos 36 a 40 da pronúncia, sob a epígrafe “Inexistência de sub-

dimensionamento de meios pela PTC, em 2006, para a reposição de serviço no 

caso de avarias a lacetes ou a circuitos alugados”, a SONAECOM refere que 

nem o projecto de decisão, nem a PTC, mencionam que o dimensionamento 

dos meios para a reparação de avarias a lacetes e circuitos no ano de 2006, 

por parte da PTC, terá sido sub-dimensionado em virtude do não envio ou do 

envio deficiente dos planos de previsões de procura por parte da SONAECOM. 
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Cita a este propósito o parágrafo 84 do projecto de decisão notificado – onde a 

ANACOM refere que o envio correcto e atempado pela SONAECOM das 

previsões relativas ao número de lacetes a desagregar, por área e modalidade, 

é relevante para a capacidade de resposta da PTC aos pedidos de reposição 

do serviço, uma vez que esta depende da adequação dos procedimentos e 

recursos à procura existente – e conclui que o projecto de decisão não 

considerou o princípio do inquisitório previsto no artigo 87º, n.º 1 do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), invertendo o ónus da prova e dispensando 

a PTC de demonstrar que o conteúdo das previsões enviadas, no caso da 

ORALL, impediu o adequado dimensionamento dos recursos afectos à 

reparação de avarias.  

 

Por último, a SONAECOM considera que o projecto de decisão é contraditório 

com as informações preparadas pelos serviços da ANACOM, em sede de 

instrução, “ (…) pois estes concluíram, quer para a ORALL quer para a ORCA, 

que o não cumprimento das condições de entrega do plano de previsões não 

tem “na prática…impacto significativo no correcto dimensionamento dos 

recursos”.  

 

O âmago da argumentação da SONAECOM será, nesta sede, a violação do 

princípio do inquisitório por parte da ANACOM, na instrução do presente 

processo e, consequentemente, no projecto de decisão notificado. 

Determina o n.º 1 do artigo 87º do CPA que “o órgão competente deve procurar 

averiguar todos os factos cujo conhecimento seja conveniente para a justa e 

rápida decisão do procedimento, podendo, para o efeito, recorrer a todos os 

meios de prova admitidos em direito”. 

Ou seja, este princípio que vincula a administração na sua actuação no âmbito 

do procedimento administrativo, determina que o órgão instrutor deve proceder 

a todas as investigações que repute necessárias para encontrar as bases da 

sua decisão.  
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Ora, no caso vertente não está em causa saber em que termos o não envio 

tempestivo dos planos de previsões por parte da SONAECOM afectou o 

dimensionamento de recursos pela PTC e, como tal, provocou o incumprimento 

dos prazos a que esta empresa estava obrigada nos termos da ORALL (uma 

vez que, tal como supra mencionado, o regime de compensações da ORCA 

não se aplica aos factos subjacentes ao presente litígio), até porque esta 

verificação não é exigida para que se justifique o direito à compensação.  

O direito à compensação depende, em primeiro lugar, do envio de previsões 

(nos prazos e termos previstos na ORALL) e, em segundo lugar, de não se 

verificar um desajuste igual ou superior a 50% entre os serviços que o 

beneficiário OOL venha efectivamente a contratar e os valores por si indicados 

nos planos de previsões. Não se verificando o primeiro pressuposto, o 

segundo, obviamente, não se aplica. 

Neste contexto, o projecto de decisão notificado assenta na verificação de  

factos objectivos, aos quais o ponto 2.4. do anexo 13 da ORALL atribui, de 

forma inequívoca, determinado efeito: o incumprimento da obrigação de 

apresentar os planos de previsões nos termos determinados por aquela Oferta 

de Referência afasta a possibilidade do OOL exigir qualquer das 

compensações referidas no presente anexo.  

Estando em causa a aplicação de disposições claras, que impunham à 

SONAECOM um comportamento que esta não teve e em relação às quais a 

ANACOM já tinha, aliás, esclarecido a SONAECOM do seu entendimento 

mediante fax ANACOM-S28972/2006, de 15.11.2006, não se vislumbra como 

pode ser nesta sede equacionada uma violação do princípio do inquisitório.      

 

A este propósito remete-se ainda para a explicação dada supra a propósito dos 

pontos 18 a 24.   

 

Por último e no que respeita à eventual contradição entre a posição assumida 

pela ANACOM no projecto de decisão notificado e a informação constante do 

processo veiculada pelos serviços e que levou a SONAECOM a assinalar uma 
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passagem constante de fls. 71 e 74 do presente processo (Informação DRM 

ANACOM –I11085/2007, de 26.12.2007), cumpre esclarecer que a mesma não 

tem o sentido que a Requerente, pela forma como o transcreve, lhe pretende 

imprimir. A este propósito refere a SONAECOM que “(…) os serviços da 

ANACOM concluíram, quer para a ORALL quer para a ORCA (…) que o não 

cumprimento das condições de entrega do plano de previsões não tem «na 

prática …impacto significativo no correcto dimensionamento dos recursos». 

Ora, o que aqui se cita não corresponde ao que efectivamente se afirmou.  

Na verdade, o que na informação identificada se pode ler é: ”Assim, julga-se 

que, embora possa, na prática, não ter impacto significativo no correcto 

dimensionamento dos recursos, o não cumprimento das condições de entrega 

do plano de previsões poderá ser suficiente para inviabilizar o pagamento das 

compensações solicitadas pela Novis”. Ou seja, esta disposição não tem o 

carácter determinístico que a SONAECOM pretende fazer crer. O que aqui se 

levanta é uma mera hipótese (“possa, na prática, não ter”) sendo que a 

principal conclusão que se pretendia salientar era que “o não cumprimento das 

condições de entrega do plano de previsões poderá ser suficiente para 

inviabilizar o pagamento das compensações solicitadas pela Novis”.    

 

Não pretende, assim, aquela informação afirmar que, na prática, o 

incumprimento da obrigação de entrega de planos de previsões teve (ou não) 

impacto no correcto dimensionamento de recursos mas que a sua não entrega, 

porque é uma condição imposta, pode de facto, inviabilizar o pagamento das 

compensações solicitadas.  

Não pode ainda deixar de se assinalar que o mesmo serviço da ANACOM 

afirma, em momento posterior do processo, que “as conclusões do projecto de 

decisão estão em linha com os contributos anteriormente remetidos” 

(Informação DRM ANACOM –I02125/2008, de 16.04.2008, fls.254).    

Do exposto resulta que ao actuar como actuou a ANACOM não violou o 

princípio do inquisitório previsto no CPA, uma vez que mais não fez do que 

seguir o que a letra e o espírito da disposição aplicável determinam e, ao fazê-
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lo, verificou o incumprimento, de resto não negado pela SONAECOM, das 

disposições que lhe eram aplicáveis e de cujo cumprimento dependeria o 

direito à compensação pretendida, sem ser por isso necessário proceder a 

nova diligência. 

 

 
Nos pontos 41 a 60 a SONAECOM desenvolve uma linha de argumentação 

que se pode subsumir a duas vertentes:  

(i) numa, considerando que o projecto de decisão não explica porque é que 

“(…) a capacidade da PTC “(…) para proceder à reparação de avarias nos 

prazos estipulados está correlacionada com a previsão de procura do serviço 

em causa” (cf. par. 81 do projecto notificado), reitera a inexistência de 

correlação entre os planos de previsões de procura e o dimensionamento dos 

meios para a reparação de avarias, parecendo dar a entender que haverá uma 

contradição entre o que a PTC afirma no presente processo e o que vem sendo 

a sua posição perante a SONAECOM. A este propósito a SONAECOM cita 

posição assumida pela PTC, a fls. 151 do presente processo, onde esta afirma 

que “…a previsão do rácio de avarias é feita por serviço e não para o conjunto 

de serviços fornecidos pela PTC, sendo que cada um tem características 

distintas e requer níveis e tipos de intervenção distintos”, para concluir que se a 

PTC organiza meios específicos para a reparação de avarias em lacetes, (e o 

mesmo se passará com a reposição de serviço em circuitos alugados), então 

esta circunstância faz duvidar da utilidade que as previsões de procura de 

lacetes/circuitos possam ter para a PTC, para efeitos de adequação de 

recursos para reparação de avarias. Se são meios e equipamentos 

completamente distintos, afirma a SONAECOM, de que modo se poderá, com 

base nas previsões de um serviço, fazer o dimensionamento de meios 

específicos e diferentes para outro serviço distinto? Por outro lado, no que 

respeita à contradição na posição ora assumida pela PTC, em relação a 

posições anteriormente assumidas perante a SONAECOM, esta afirma que a 

Requerida tem dito à Requerente que organiza equipas únicas para as tarefas 
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de reposição de serviço, equipas essas cuja responsabilidade é reparar as 

avarias que ocorram quer com clientes de empresas do Grupo PT, quer com 

clientes de qualquer OPS. Ou seja, a PTC não constituiria uma estrutura de 

reparação para si e outra para cada OPS, sendo os meios comuns. Mais afirma 

a SONAECOM que a PTC enfatizará este facto para justificar atrasos 

recorrentes na reparação de avarias, com o argumento de que tratando-se das 

mesmas equipas, os atrasos afectam de modo indiferenciado quer clientes da 

SONAECOM, quer clientes do Grupo PT. Neste contexto, a SONAECOM 

pergunta como é possível afirmar que o dimensionamento, pela PTC, dos 

recursos necessários à reparação de avarias depende dos planos de previsões 

individuais dos OPS, incluindo da SONAECOM. 

Chamando à colação as quotas de mercado, no final de 2005, do serviço fixo 

de telefone e do serviço de acesso em banda larga do Grupo PT, por 

comparação com as dos demais operadores, a SONAECOM conclui que o 

dado mais importante para um adequado planeamento de recursos pela PTC 

será o próprio parque global de acessos e circuitos utilizados pelo Grupo PT e 

que só assim não seria caso a PTC dedicasse uma equipa específica à 

reparação de avarias por cada OPS. 

(ii) na segunda linha de argumentação desenvolvida, a SONAECOM refere 

que, ainda que se aceitasse a existência de tal relação, haveria que atender a 

que em 2006, a grande maioria dos lacetes desagregados pela SONAECOM 

foram lacetes activos, pelo que já estariam previstos no dimensionamento 

efectuado pela PTC. Ou seja, a partir do momento em que esses lacetes 

faziam parte do parque de lacetes da PTC em 2005 “(…) aquando da análise 

de dimensionamento das suas equipas de reparação, o facto de terem sido 

desagregados no decorrer de 2006 em nada contribuiu para que em caso de 

avarias, as equipas não estivessem dimensionadas para a sua reparação”. 

Defende a SONAECOM que apenas os lacetes não activos contribuem para o 

aumento do parque de lacetes e portanto poderiam colocar em risco a 

capacidade de resposta das equipas a dimensionar. No caso vertente, informa 

a SONAECOM, “ (…) em todo o ano de 2006, a SONAECOM desagregou 
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pouco mais de 10 mil lacetes não activos, sendo que o número de avarias 

abertas ao longo do ano para este tipo de lacetes não excedeu as 10 

unidades”. A Requerente não compreende a relevância das previsões 

remetidas pelos OPS no âmbito da ORALL, uma vez que as mesmas apenas 

prevêem o envio agregado do número de lacetes a desagregar, sem distinguir 

entre lacetes activos e não activos, ou seja sem permitir à PTC determinar se o 

parque de lacetes em funcionamento vai ou não aumentar.  

 

 

No que respeita à correlação entre os planos de previsão de procura e o direito 

às compensações pelo incumprimento do prazo na reparação de avarias, 

remete-se para o que supra se explanou. 

Da leitura destes pontos da pronúncia da SONAECOM parece resultar alguma 

confusão entre o plano grossista e a plano retalhista, no que respeita ao 

processo de reparação de avarias, que urge clarificar.  

A este propósito veja-se o que se dispõe nas páginas 15 a 19 do anexo 12 da 

ORALL (versão 15, de 24.11.2005).  

Os processos de atendimento, tratamento e gestão de avarias, e todo o 

relacionamento entre a PTC e o cliente, são distintos a nível grossista e 

retalhista. Veja-se, por exemplo, a existência de um atendimento específico a  

operadores (o Centro de Atendimento de Operadores e Prestadores, referido 

na página 17 do referido Anexo da ORALL), que é a interface entre a PTC e os 

operadores para a gestão de avarias. Os recursos alocados a este centro não 

dependem de qualquer variável relativa ao retalho. Dependem sim do número 

de lacetes desagregados, uma vez que quanto maior for o número de lacetes  

desagregados, maior é a probabilidade de avarias e, portanto, mais recursos 

serão necessários para a gestão destas. Isto aplica-se a lacetes desagregados, 

quer sejam lacetes activos (que transitam da PTC para os operadores) quer 

sejam lacetes inactivos (e que, assim, aumentam o parque total: grossista + 

retalhista), embora neste último caso o impacto a nível do dimensionamento 

possa ser maior. 
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Nos pontos 61 a 78 sob a epígrafe “o caso específico da ORCA” a 

SONAECOM, por referência aos parágrafos 96 a 98 do projecto de decisão 

notificado, afirma que “segundo o projecto de decisão, “…a SONAECOM não 

observou, nem podia observar para o período em referência [o ano de 2006], 

as disposições sobre a apresentação de planos de previsões fixadas na versão 

1 daquela oferta…”, pois, supostamente, as “previsões para o 1º semestre de 

2006 teriam sempre que ter sido apresentadas ao abrigo de outras disposições 

que não a ORCA”. E continua “ou seja, porque a 1ª versão da ORCA é de 14 

de Junho de 2006, e porque as “disposições nela contidas impunham o envio 

dos planos de previsões PTC até 30 de Junho de cada ano, relativamente às 

necessidades de circuitos para o ano seguinte”, a SONAECOM não teria – nem 

poderia ter!- direito a quaisquer compensações durante o ano de 2006. “ 

 

A SONAECOM reitera ainda a sua oposição ao entendimento da ANACOM o 

qual lhe nega o direito às compensações em virtude de não ter fornecido os 

planos de previsões de procura, acabando por daqui concluir que o projecto de 

decisão nos termos notificados significaria que a PTC não poderia ser 

responsabilizada por quaisquer atrasos no âmbito da ORCA durante o ano de 

2006.  

A Requerente afirma ainda que compensações por incumprimento foram 

impostas por decisão da ANACOM de Julho de 2005, através da decisão 

relativa ao mercado retalhista de circuitos alugados e mercados grossistas dos 

segmentos terminais e de trânsito de circuitos alugados (deliberação de 

08.07.2005). Afirma a SONAECOM que nos termos desta deliberação foi 

imposta à PTC a obrigação de publicar e manter actualizada uma oferta de 

referência de circuitos alugados a clientes grossistas, num prazo de 30 dias 

úteis após a notificação da decisão final. De entre as condições a incluir na 

Oferta de Referência a SONAECOM destaca as condições de fornecimento e 

de reparação de avarias, bem como as respectivas penalizações em caso de 

incumprimento. 
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Fazendo a cronologia do aparecimento da ORCA, que por ser factual e já ter 

sido apresentada supra não se repetirá aqui, a SONAECOM relevando os 10 

meses que mediaram entre a deliberação da ANACOM de 08.07.2005 e a 

publicação da primeira versão da ORCA, afirma que tal facto é estranho à 

Sonaecom ou a qualquer outro OPS, sendo certo que estes já alugavam 

circuitos à PTC em condições, que afirma deficientes e injustificadamente 

onerosas, muito antes da entrada em vigor da ORCA. Neste contexto conclui 

que, aparentemente, a ANACOM considera que os danos causados aos OPS 

pelas avarias ocorridas em 2006 nos circuitos alugados à PTC devem correr 

pelos OPS, por causa de um atraso na publicação da ORCA a que estes foram 

completamente alheios. 

 

Tal como em relação à ORALL, a SONAECOM reitera a linha de argumentação 

acerca da inaplicabilidade dos planos de previsões enquanto condição de 

pagamento das compensações incorridas pela PTC, afirmando que a ANACOM 

não explica, nem a PTC o refere, por que motivo não dimensionou os seus 

meios – tendo em vista a reparação de avarias no parque de circuitos alugados 

da SONAECOM em 2006 – com base na dimensão do parque existente, por 

exemplo, a 31. 12.2005. 

 

Por forma a clarificar o enquadramento subjacente aos factos objecto do 

presente litígio remete-se desde já para o esclarecimento prestado a fls. 5 e 

seguintes do presente relatório. 

Ao citar trechos do projecto de decisão descontextualizando-os, a SONAECOM 

dá aos mesmos um sentido que não é o verdadeiro e procura, desse modo, 

fazer esquecer os factos subjacentes ao presente litígio. 

 

Clarifique-se pois a génese da ORCA e o que a mesma determina para que 

dúvidas não subsistam quanto à inaplicabilidade do seu regime de 

compensações ao presente caso, nos termos pretendidos pela SONAECOM. 

Factos: 
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A deliberação do Conselho de Administração da ANACOM de 8.07.2005, 

relativa à análise do mercado retalhista de circuitos alugados e mercados 

grossistas de segmentos terminais e de trânsito de circuitos alugados impôs ao 

Grupo PT, no âmbito do fornecimento grossista de segmentos terminais e 

segmentos de trânsito, uma obrigação de transparência, a concretizar-se na 

publicação de uma oferta de referência de circuitos alugados a clientes 

grossistas. 

Uma vez que a questão do prazo de elaboração e disponibilização da ORCA 

constitui ponto recorrente na argumentação da SONAECOM, e em aditamento 

aos esclarecimentos prestados a fls. 5 e seguintes do presente relatório quanto 

ao processo de aprovação de uma primeira Oferta de Referência, esclareça-se 

o seguinte:  

Para que esta obrigação fosse cumprida a deliberação que a impôs concedeu 

ao Grupo PT um prazo de 30 dias úteis, contados da notificação da decisão 

final, para que remetesse à ANACOM a referida Oferta de Referência. 

Ou seja, a afirmação da SONAECOM segundo a qual “foi imposta à PTC a 

obrigação de publicar e manter actualizada uma oferta de referência de 

circuitos alugados a clientes grossistas num prazo de 30 dias úteis após a 

notificação da decisão final” não tem suporte no corpo do texto da decisão 

supra identificada (cf. pág. 84 da referida decisão), nem no que se passou, na 

sequência da mesma e que a SONAECOM tão bem relata ao enumerar as  

deliberações da ANACOM que impuseram melhoramentos à primeira versão 

apresentada, até que no dia 14.06.2006, a primeira ORCA (tal como afirmado 

no ponto 74 da pronúncia) entrou em vigor.  

 

É possível que a SONAECOM suporte este seu entendimento no facto de, na 

citada deliberação, em nota de pé de página inserida no quadro síntese das 

obrigações impostas às empresas com PMS nos mercados grossistas 

relevantes, a propósito do desdobramento da obrigação de transparência na 

publicação de informações e por referência à obrigação de publicar uma oferta 

de referência, se esclarecer que essa obrigação deve ser cumprida “no prazo 
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de 30 dias úteis após a notificação da decisão final” (nota de pé de página n.º 

163).  

A ser assim, e reconhecendo-se o lapso de tal nota face ao texto da 

deliberação (pág. 84), que obviamente prevalece, sempre se trataria  de uma 

interpretação despropositada por não consentânea com o procedimento 

habitualmente adoptado pela ANACOM na elaboração de Ofertas de 

Referência, e que, como se veio a constatar, foi também o adoptado na ORCA. 

 
Feito este esclarecimento retome-se, de molde a clarificar, o procedimento 

adoptado pela ANACOM na sequência da recepção a 26.08.2005 do  primeiro 

projecto de ORCA enviado pelo Grupo PT, tendo em vista a sua publicação.  

 

Tendo a Autoridade constatado que o tarifário apresentado era idêntico ao 

tarifário em vigor naquela data, atendendo ao princípio da orientação para os  

custos, deliberou, a 08.09.2005, determinar ao Grupo PT que: 

- Revisse no prazo de 20 dias, os tarifários grossista e retalhista do serviço de 

circuitos alugados, tendo em conta o princípio da orientação dos preços para 

os custos bem como a diferença mínima entre os preços grossistas e os preços 

retalhistas, conforme definido na análise dos mercados de circuitos alugados; 

- Tivesse em atenção os custos específicos dos vários componentes e 

capacidades descriminados nos tarifários do serviço de circuitos alugados; 

- Os tarifários que cumprissem com os princípios supra mencionados 

entrassem em vigor a 01.01.2006. 

A 19.10.2005 a PTC e a PT Prime remeteram à ANACOM a proposta de 

revisão dos preços, para vigorar a partir de 01.01.2006. 

Em deliberação de 16.03.2006, a ANACOM analisou as condições 

estabelecidas na ORCA, bem como os preços propostos pelo Grupo PT para 

vigorar a partir de 01.01.2006. Por deliberação de 26.05.2006 foi aprovada, em 

execução das medidas determinadas na sequência da análise do mercado 

grossista dos segmentos terminais de circuitos alugados e do mercado 

grossista dos segmentos de trânsito de circuitos alugados, a decisão relativa à 
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oferta de referência de circuitos alugados (ORCA). Esta decisão aprovou o 

tarifário daquela Oferta de Referência, cuja aplicação retroagiu, tal como 

previsto, a 01.01.2006.  

Só neste ponto o regime da ORCA teve aplicação retroactiva. No demais, a sua 

aplicação só se iniciou após a publicação da Oferta de Referência. 

  

A primeira ORCA data por isso de 14.06.2006.  

 

Tendo este ponto assente, é seguro afirmar que antes da sua entrada em vigor 

a SONAECOM não apresentou, nem podia apresentar, por desconhecimento 

dos próprios termos, qualquer plano de previsões para o ano de 2006, no 

âmbito da ORCA. De resto, a própria SONAECOM reconhece no requerimento 

inicial, como supra se deu conta, não ter remetido à PTC os planos de 

previsões de circuitos referentes aos 3º e 4º trimestres de 2006, ou seja  

imediatamente após a entrada em vigor da ORCA, em Junho desse ano.  

É por isso legítimo dizer que as obrigações e direitos que a ORCA cria, à 

excepção dos relativos à parte da decisão que determinou a aplicação 

retroactiva do tarifário a 01.01.2006, apenas se aplicam às situações que, 

sendo integráveis no seu objecto e âmbito ocorram depois da sua entrada em 

vigor, em pleno cumprimento das regras de aplicação da lei no tempo.  

 

Ainda assim, e para que dúvidas não subsistam face à argumentação da 

SONAECOM no caso vertente, atente-se no que determina a ORCA  que 

entrou em vigor a 14.06.2006 (em complemento ao que já se aludiu na pág. 16 

do presente Relatório). 

 

Sobre o pagamento de compensações por incumprimento dos prazos 

aplicáveis à reposição do serviço (reparação de avarias), reportando ao 

parâmetro “PQS2-Prazo de reparação de avarias” esta Oferta de Referência 

determina que (Anexo 4, ponto 3,sublinhado nosso): 
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“Em caso de incumprimento dos objectivos de desempenho definidos a PT 

Comunicações só se considera vinculada ao pagamento das compensações, 

desde que se verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições: 

a) Sempre que, em caso de avaria, a PT Comunicações não garanta a 

continuidade e a qualidade do serviço através de meios alternativos; 

b) Quando a suspensão da prestação do serviço seja devida a factos 

imputáveis à PT Comunicações; 

c) O OPS tenha fornecido os planos de previsões dos serviços a contratar, 

em conformidade com a presente Oferta”. 

 

Dado que a ORCA faz depender o pagamento de compensações do 

fornecimento dos planos de previsões dos serviços a contratar, cumpre verificar 

que serviços são esses. A esse propósito, determina aquela Oferta de 

Referência, o seguinte (Versão 1, anexo 6, ponto 2. sublinhado nosso):  

 

 “Por forma a garantir um correcto planeamento e uma optimização dos  

recursos da PT Comunicações, necessários à evolução da ORCA, o OPS 

obriga-se a disponibilizar à PT Comunicações, até 30 de Junho de cada ano, 

um plano previsional de necessidades de circuitos para o ano seguinte. Ou 

seja, até 30 de Junho do ano N, o OPS deverá disponibilizar o plano referente 

ao ano N+1, onde será indicada, por trimestre, a seguinte informação: 

a) A previsão do número, tipo, débito e pontos terminais dos circuitos 

alugados (circuitos extremo-a-estremo e circuitos parciais); 

b) A previsão do número de circuitos para interligação de tráfego (circuitos de 

interligação e extensões internas para interligação de tráfego) 

descriminadas por par de PGI (PT Comunicações/OPS); 

c) A previsão do número de CS por central da PT Comunicações; 

d) A previsão do número de circuitos para acesso a cabos submarinos. 

(…) 

Aquando da adesão do OPS à ORCA, aquele remeterá à PT Comunicações o 

plano relativo aos quatro trimestres subsequentes. 
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(…) 

A apresentação do plano previsional não dispensa o pedido formal dos circuitos 

à PT Comunicações, de acordo com os procedimentos descritos no Anexo 5”. 

  

 Do exposto resulta que esta Oferta de Referência ao determinar que até 30 de 

Junho de cada ano o OPS deve fornecer à PTC um plano previsional de 

necessidades de circuitos para o ano seguinte, estipulou de facto que só 

poderiam beneficiar das compensações nela previstas os OPS que, tendo 

cumprido aquele prazo, tivessem enviado à PTC até 30 de Junho de 2006, os 

seus planos de previsões para o ano de 2007.  

 

É assim evidente que a data de entrada em vigor da ORCA e os prazos nela 

previstos para envio dos planos de previsões inviabilizam, no que respeita às 

compensações, a sua aplicação ao ano de 2006.  

Isto não significa que sobre a PTC não recaíssem já em 2006 as obrigações 

sobre qualidade de serviço que aquela Oferta de Referência fixa. Não é, 

insista-se, no entanto, no âmbito desta Oferta que o período em referência 

encontra disposição que permita legitimar a reivindicação da SONAECOM. 

 

Em conclusão, o alegado atraso da ANACOM na aprovação da deliberação 

final que permitiu a publicação da ORCA, ultrapassa o âmbito deste processo 

de resolução de litígios, e relativamente a este as disposições da ORCA são 

claras e inequívocas, não dando espaço a interpretações incoerentes com a 

letra do preceituado. E neste contexto não existe no regime em vigor, espaço 

para a interpretação veiculada pela SONAECOM. 

 
Um último ponto relativamente à argumentação da SONAECOM no sentido de 

a PTC poder ter procedido à utilização dos dados relativos a 31.12.2005 e à 

sua projecção para o ano de 2006. 
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Esta argumentação não procede uma vez que a responsabilidade dessa 

previsão cabe aos OPS, sem prejuízo para as próprias estimativas internas que 

a PTC possa efectuar para dar melhor resposta aos pedidos dos OPS. 

Isto é, não cabe à PTC substituir-se aos OPS na elaboração de previsões 

(estas, insista-se, não são da sua responsabilidade), para com base nestas se 

vincular a compensações por incumprimento dos seus níveis de qualidade de 

serviço.   

 
Nos pontos 79 a 81 da sua pronúncia a SONAECOM vem sustentar que as 

diligências complementares de prova que em Abril veio requerer à ANACOM 

são imprescindíveis à demonstração de que as previsões de procura não 

seriam susceptíveis de condicionar o dimensionamento dos meios logísticos da 

PTC, tendo em vista especificamente a reparação de avarias em lacetes e 

circuitos. 

 
 Com este argumento renova o pedido de realização de tais diligências de 

prova. 

 

Pese embora no acto de notificação do projecto de decisão, a ANACOM tenha 

solicitado à SONAECOM que se pronunciasse no âmbito da audiência prévia 

dos interessados, nos termos do disposto nos artigos 100º e 101º do Código do 

Procedimento Administrativo, apenas em relação ao ponto 1 do projecto de 

deliberação, a SONAECOM, por certo compreendendo o lapso, pronunciou-se 

também em relação ao ponto 2, em que se indeferia o pedido de realização de 

diligências complementares, apresentado a 15.04.2008. 

Tendo sido dado conhecimento do teor integral do projecto de decisão 

notificado e, por solicitação da própria Requerente, da demais documentação 

constante do processo, esta pôde exercer devidamente o seu direito de 

participação no presente procedimento administrativo, o que, como se verificou, 

não deixou de fazer. 
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Neste contexto, considera-se que foi assim suprida a falta de referência 

expressa ao ponto 2 no acto de notificação.  

Analisada a posição assumida pela SONAECOM no acto de pronúncia, 

escalpelizada no presente relatório, face ao enquadramento vigente à data dos 

factos objecto do presente litígio, não se identifica qualquer justificação para 

que seja deferido o pedido de diligências complementares.   

 

 

3. CONCLUSÃO 
 

No termo da análise da posição manifestada pela SONAECOM não se 

identificam factos, nem elementos, que conduzam a conclusões e decisões 

diferentes das que são suportadas no projecto de decisão notificado, que por 

isso mesmo se considera dever ser mantido.  

 

Sem prejuízo, para que dúvidas não subsistam relativamente à fundamentação 

da decisão da ANACOM, vai a mesma ser conformada nos pontos 54 a 56, 75, 

91, 104, 108, 111 a 115 e 124, com os esclarecimentos adicionalmente 

prestados no presente relatório.  

 

        

  


